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lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 217/01.0GELSB, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Miguel  Ângelo  Madeira
Ferro,  filho  de Carlos Manuel  Picoto Ferro  e  de Alda Henriques
Madeira  Ferro,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  22  de
Outubro  de  1972,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º
9827362, com domicílio na Praça do Comércio, 7, cave, E, 2800
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em 8  de  Janeiro
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos  termos  do  artigo 320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

7  de  Julho de 2005. — A  Juíza  de Direito, Linda do Souto. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9501/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do  Souto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 1001/02.0GCALM, pen-
dente  neste Tribunal  contra  o  arguido Amilton Braz da Silva,  fi-
lho de Manoel Braz da Silva e de Cleusa Maria Gomes da Silva,
de nacionalidade brasileira, nascido em 6 de Janeiro de 1975, sol-
teiro,  titular  do  passaporte  n.º  Cl-735832,  com  domicílio  na  Rua
Doutor  João  de  Barros,  Lote  1,  2800  Almada,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de condução  sem habilitação  le-
gal,  praticado  em  4  de  Agosto  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 27 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código  de  Processo  Penal. A  declaração  de  contumácia,  que  ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

7  de  Julho de 2005. — A  Juíza  de Direito, Linda do Souto. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9502/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do  Souto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 1381/00.1GCSXL, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Alberto  Lopes  Pereira  de
Lima,  filho  de  Jerónimo  Pereira  de  Lima  e  de  Margarida  Rosa
Lopes,  de nacionalidade portuguesa,  nascido  em 28 de Setembro
de 1962, divorciado, com a identificação fiscal n.º 140754920 e titu-
lar do bilhete de  identidade n.º  8411436,  com domicílio no  lugar
de Varandas, Fermentões, Guimarães, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea a), 202.º, alínea a), e 206.º,
todos do Código Penal, praticado em 5 de Dezembro de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

7  de  Julho de 2005. — A  Juíza  de Direito, Linda do Souto. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9503/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do Souto Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz
saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo

Penal), n.° 830/00.3GCALM, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido  Dmytro  Hostyuk,  filho  de  Ivan  Hostyuk  e  de  Florica
Hostyuk,  de  nacionalidade  ucraniana,  nascido  em 27  de Outubro
de 1966, casado, titular do passaporte n.º AH 999231, com domi-
cílio  na  Rua  Duque  da  Terceira,  41,  2600-430  Alhandra,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Agosto de 2000, por des-
pacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação em juízo.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Linda do Souto Gon-
çalves. — A Oficial de Justiça, Aurora Fátima Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 9504/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do Souto Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  2388/
00.4JDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Frederico
Angel  Gonzalez  Marron  Gurtubay,  de  nacionalidade  espanhola,
natural de Espanha, nascido  em 1 de Outubro de  1950,  titular  do
bilhete de  identidade estrangeiro n.º 13050287, com domicílio no
Apartado  de Correos,  045,  San  Pere  de Ribes,  08810 Barcelona,
Espanha por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.° 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 17 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

13  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Linda do Souto
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 9505/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte, juíza de direito de turno, do 2.º Juízo de Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz
saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo
Penal), n.° 57/99.5PTALM, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Nuno Miguel Cabecinhas Soares, com domicílio na Rua Cidade
de Carmona, 1, 3.º, B, Corroios, 2855 Corroios, por  se encontrar
acusado da prática de um crime de condução  sem habilitação  le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3  de  Janeiro,  praticado  em  11  de  Março  de  1999,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 29 de Julho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Maria Conceição Nobre.

Aviso de contumácia n.º 9506/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do  Souto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  973/99.4PBALM-A,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Flaviano  Nuno  Luís
Catimo,  filho de Nuno Luís Katimo e de Rosa Barros, natural de
Guiné-Bissau, nascido em 27 de Dezembro de 1978, solteiro, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 16122135, com domicílio na Rua
de Alcaniça, Lote 32,  rés-do-chão, esquerdo, Monte da Caparica,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado,  previsto  e  punido  pelos  artigos  203.º,  n.º  1  e  204.º,  n.º  2,


